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sesta ° de  14 de junho  d e 19  91	 ACORDÃON2  CSRP/02-01.698 .

Recurso n 2 :	 RD/301-0.138	
•

Recorrente: MEX-BRAS LINER SERVICE, IN JOINT VENTUFE , REP. POR AG. DE NAV. BOSSOLA S/'

Recorrida	 PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

FALTA DE MERCADORIA IMPORTADA - A denúncia es-
pontãnea da infração antes da Conferencia Fi-
nal do Manifesto exime o responsável da mult.
prevista para a falta.

Demonstrada a falta da mercadoria cabeacobran
ça do tributo, inexistindo em sua comprovaça.
cerceamento do direito de defesa.

A mercadoria importada constante do Manifesto
de Carga tem sua falta considerada apurada eco,
mo ocorrido o respectivo fato gerador na datado
lançamento do crédito tributário, devendo-se .
dotar no seu cálculo a taxa de câmbio vigente
nessa mesma data.

Não cabe a este Colegiado cuidar da restitui-
ção de valores recolhidos ao Tesouro Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MEX-BRAS LINER SERVICE, IN jOINT VENTURE,REP.

POR AGENCIA DE NAVEGACÃO BUSSOLA S/A.

-
ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis i—

cais, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de cerceamen-

to do direito de defesa suscitada. No mérito, por maioria de votos, 1

dar provimento, em parte, ao recurso, para admitir a exclusão	 da

multa ao amparo da denúncia espontãnea, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado, vencidos os Cons: a)

itamar Vieira da Costa, que negava provimento ao recurso; b) Ubaldo

Campeio Neto, na parte que reconhecia a adoção Ra taxa cambial
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gente na data da entrada da mercadoria, e, c) Sebastião Rodrigues Ca-

bral, na narte que reconhecia a adoção da taxa cambial vigente na da-

ta da denúncia espontãnea.

S. . das sessões (DFY, em 14 de junho de 1991

Ar4,
MA" •	 3;	 - PRESIDENTE

,h
PAULO -AFFONSECA	 B.F. JUNIOR	 RELATOR

INÉrklARIA —.0S DE SÃ ARAt130 - PROCURADORA DA
FAZENDA NACIO-
NAL - DESIGNADA

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei:

ros: FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO e JOÃO HOLANDA COSTA. Ausente jus-

tificadamente o Cons. DURVAL BESSONE DE MELLO.
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INTERESSADA: FAZENDA NACIONAL

RELATÓRIO

A RECORRENTE insurge-se contra a decisão adotada pe

lo Acórdão 301-26,113 de 4/12/89 em questão de falta de mercado

ria apurada em Conferência Final de Manifesto, alegando:

- que houve cerceamento do direito de defesa, poi

teria ocorrido compensação das mesmas mercadorias

sob embalagens diferentes, e que ela não foi noti-

ficada para acompanhar e nem abertura de vista pa-

ra pronunciamento sobre as diligências requeridas.

Pede a nulidade do Acórdão para que possa pronun-

ciar-se sobre elas:

- que houve deniíncia espontânea antes da Conferencia

do Manifesto e que pagou o valor dos tributos em

valor superior ao cobrado, pedindo sua restituição

acrescida de juros e correção monetária;

- que a taxa de câmbio usada não foi a da data do fa

to gerador (entrada de mercadoria)._ mas indevidamen

te a vigente quando do lançamento, como dito no A-

córdão.
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A divergência jurisprudencial apontada foi aco-

lhida e a douta Procuradoria da Fazenda Nacional reporta-se e

endossa os fundamentos da decisão.

É o relatOrio.

' 111 n

, Ir tdl‹

a

,

i

,
1



SERVICO PUBLICO FEDERAL 	 PROCESSO N9 10845/007.560/87-13	 3.

Acórdão n9-CSRF/03-01.698

VOTO_ 

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, Relator

Não se trata de pedido de diligência, propriamen

te dito, mas de pedido para que se procedesse à compensação das

quantidades das mesmas mercadorias em embalagens diversas ou a

volta do processo à Repartição de origem para as "diligências

que cabem para tanto".

Em Resolução 301-0.413 de 24/08/89 a Primeira Cã

mara, por voto do ilustre Conselheiro João Holanda Costa, con-

verteu o julgamento em diligência S. Re partição de origem "para

que se digne esclarecer quanto ao conteúdo dos 2 volumes(estra-

dos) de pigmento à base de diOxido de titãnio que pertence-

riam aos lotes dos conhecimento 38 e 39 de Tampico/Santos, con-

forme procurou demonstrar a recorrente com a petição de 13/4/87

juntada na impugnação".

Com as explicações prestadas, o mesmo Conselhei-

ro retro citado, em seu voto no Acórdão recorrido, considerou

que ficaram a descoberto dois volumes faltantes.

Considerando esses elementos, entendo ser corre-

to o "decisum" nesse passo.

A visita aduaneira não se constitui em inicio de

procedimento fiscal. O ART. 79 do Decreto 70.235/72 determina

que a ação fiscal começa com ato de oficio, escrito, ciente o

sujeito passivo da obrigação tributãria.

Nem a posse das folhas de descarga nem a lavratu

ra do termo de visita preenchem esses requisitos pois a Lei diz

/1/4,
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que a apuração das faltas ou extravios se processa pelo confron

to entre as folhas de descarga e o Manifesto do veículo trans-

portador. Aqueles atos, anteriores a esse confronto, não podem

apurar faltas ou extravios.

Como essa averiguação só se concretiza com a Con-

ferência Final de Manifesto, entendo ser cabível a exclusão da

multa por denúncia espontânea, conforme o ART. 138 do CTN.

Não compete a esta Câmara Superior de Recursos

Fiscais a questão de restituição de valores recolhidos.

n de meu julgamento que a taxa de conversão da
moeda estrangeira a ser aplicada no cálculo de tributos, quando

se tratar de falta de mercadorias importadas, é a vigorante na

data do lançamento do crédito tributário, conforme o ART. 23, §

único, do DL 37/66 e os ARTs. 87, II, C e 103 e 107, § único,do

RA, quando se perfaz a apuração.

Face ao exposto, dou provimento parcial ao Recur

so para excluir a multa capitulada no ART. 106, II, D, do DL

37/66 (521, II, D, do RAI mantendo a falta apurada, inexistindo

cerceamento do direito de defesa, com a consequente cobrança do

I.I. e a taxa de câmbio usada no cálculo do tributo.

Brasília em 14 de junho de 1991.
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PAULO AFFONSECA DE B. F 1 /A JUNIOR - RELATOR
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